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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 593/2025

Concede o Título de Utilidade Pública a Associação de Protetores 
dos Animais com sede no Município de Telêmaco Borba.

 

Art. 1° Concede o Título de Utilidade Pública a Associação Protetores dos Animais, com sede no Município de 
Telêmaco Borba.

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 11 de agosto de 2025. 

 

GOURA

Deputado Estadual

 JUSTIFICATIVA 

A Associação de Protetores dos Animais - APA é uma entidade sem fins lucrativos que desempenha um papel 
fundamental na proteção, acolhimento, tratamento e adoção responsável de animais abandonados e vítimas de maus-
tratos em Telêmaco Borba.

 Atua incansavelmente no resgate de animais em situação de vulnerabilidade, promovendo campanhas de 
conscientização sobre posse responsável, castração, vacinação e adoção. Além disso, presta assistência a animais 
feridos, contribuindo significativamente para o bem-estar animal e para a saúde pública do município.

A concessão do título de utilidade pública estadual permitirá à entidade acesso a benefícios e parcerias que 
possibilitarão  a ampliação de suas ações e a melhoria das condições de atendimento aos animais necessitados. 
Reconhecer oficialmente o trabalho da APA significa valorizar o compromisso e a dedicação de seus voluntários, que 
atuam diariamente em prol de uma causa nobre e essencial para sociedade.

Assim, por se tratar de uma Associação sem fins lucrativos e prestar serviços de relevante valor social à comunidade 
paranaense, preenche os requisitos da Lei nº 17.826 de 16 de dezembro de 2013, para receber Título de Utilidade 
Pública.

Desse modo, solicito o apoio dos Nobres Pares à concessão de Título de Utilidade Pública à Associação de Protetores 
dos Animais.
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DEPUTADO GOURA

Documento assinado eletronicamente em 11/08/2025, às 12:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 593 e o 

código CRC 1E7E5E4A9B2A3BE
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DECLARAÇÃO Nº 189/2025

Para atender ao requisito do art. 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, declaro que tenho conhecimento das atividades e 
da relevância dos serviços prestados pela Associação de Protetores dos Animais, sem fins lucrativos, devidamente 
inscrita no CNPJ sob nº 44.153.927/0001-37, com sede na Travessa Pinheiro do Paraná, 68, Jardim Itália, Telêmaco 
Borba, a qual solicita a concessão do título de utilidade pública. Declaro que os documentos juntados estão de acordo 
com o artigo 7º parágrafo único da Lei 17.826 de 13 de dezembro de 2013.

 

Curitiba, 11 de agosto de 2025. 

 

 

Goura

Deputado Estadual

DEPUTADO GOURA

Documento assinado eletronicamente em 11/08/2025, às 12:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 189 e o 

código CRC 1A7F5E4B9D2C4AF
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INFORMAÇÃO Nº 4741/2025

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 11 de agosto de 2025 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 593/2025.

 

 

Curitiba, 11 de agosto de 2025.

 

Denise Barbosa Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 11/08/2025, às 16:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4741 e o 

código CRC 1E7D5A4A9D4E1EA
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INFORMAÇÃO Nº 4861/2025

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 12 de agosto de 2025.

 

 

Elivelton Lourenço 
Mat. 1041301

ELIVELTON LOURENCO DA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 12/08/2025, às 15:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4861 e o 

código CRC 1C7E5F5E0E2D4EC
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INFORMAÇÃO Nº 4868/2025

Autor: Deputado Goura

Interessado: Associação de Protetores dos Animais, Telêmaco Borba - PR

Projeto de Lei n°: 593/2025     

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 12 de agosto de 2025.

 

Elivelton Lourenço 
Mat. 1041301

ELIVELTON LOURENCO DA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 12/08/2025, às 16:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4868 e o 

código CRC 1B7B5B5C0C2A5EA
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DESPACHO - DL Nº 2090/2025

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/08/2025, às 09:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2090 e o 

código CRC 1E7D5E5E0D2E6CD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 727/2025

PARECER DE INSTRUÇÃO TÉCNICA DA CCJ

 

PROJETO DE LEI Nº 593/2025

AUTORIA: DEPUTADO GOURA

 

Concede o título de Utilidade Pública à Associação de Protetores dos Animais, 
com sede no Município de Telêmaco Borba.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder o título de Utilidade Pública à Associação de 
Protetores dos Animais (APA), sediada no município de Telêmaco Borba.

Em sua justificativa, o autor destaca que se trata de uma associação sem fins lucrativos, que exerce 
papel essencial na proteção, acolhimento, tratamento e promoção da adoção responsável de animais abandonados ou 
vítimas de maus-tratos. A APA atua de forma incansável no resgate de animais em situação de vulnerabilidade, 
desenvolvendo campanhas educativas sobre posse responsável, castração, vacinação e adoção. Também presta 
assistência a animais feridos, contribuindo diretamente para o bem-estar animal e para a saúde pública local.

A concessão do título de Utilidade Pública Estadual permitirá à entidade acessar benefícios e 
estabelecer parcerias que viabilizem a ampliação de suas ações e a melhoria das condições de atendimento aos 
animais necessitados. O reconhecimento oficial do trabalho da APA representa a valorização do compromisso e da 
dedicação de seus voluntários, que atuam diariamente em prol de uma causa nobre e essencial para a sociedade.

Já reconhecida como Utilidade Pública Municipal, a associação pauta sua atuação pela legalidade, 
transparência e responsabilidade social, pleiteando agora o reconhecimento em âmbito estadual.

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, destaca-se que o Art. 41 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná (RIALEP) confere competência a esta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) para manifestar-se quanto à 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e técnica legislativa das proposições legislativas. 
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Ademais, nos termos do inciso VII, alínea ‘’g’’, do mesmo dispositivo, compete-lhe também opinar quanto ao mérito das 
proposições que disponham sobre a concessão de título de utilidade pública. Vejamos:

‘’Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade,

adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

VII - manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham 
sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis. ‘’

Superada a análise quanto à competência regimental desta Comissão, passa-se à verificação da 
iniciativa da proposição, bem como dos demais elementos necessários à sua regular tramitação.

Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto de Lei, verifica-se que a matéria encontra amparo 
no inciso I e §1º do Art. 162 do RIALEP, que atesta a capacidade legiferante parlamentar. Seguindo a mesma 
orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu Art. 65, estabelece regra assemelhada que inclusive delineou 
a acima citada.

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade conceder o título de Utilidade Pública à Associação de 
Protetores dos Animais, situada no Município de Telêmaco Borba.

O tema é regulamentado pela Lei Estadual nº 17.826, de 13 de dezembro de 2013, que estabelece os 
critérios para concessão e manutenção do Título de Utilidade Pública a entidades no Estado do Paraná. De acordo 
com os Arts. 1º e 2º da referida norma, verificam-se os seguintes requisitos:

‘’Art. 1°. O Título de Utilidade Pública será concedido por Lei a 
entidades que comprovem preencher os seguintes requisitos, por meio do 
respectivo Estatuto registrado no Estado do Paraná.

I - ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do 
Paraná ou que exerça atividades com representação no Estado, com ato 
constitutivo registrado;

II - ter personalidade jurídica há mais de um ano;

III - ter como finalidade: 

a) a assistência social; 
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b) a educação;

c) a cultura;

d) a saúde; 

e) a pesquisa científica; 

f) o esporte; 

g) a proteção ao meio ambiente; 

h) a proteção animal; 

i) a segurança alimentar e nutricional; 

j) a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente, bem como 
a promoção do desenvolvimento sustentável; 

k) o voluntariado; 

l) o desenvolvimento econômico e social, bem como o combate à 
pobreza; 

m) a experimentação, não lucrativa, de novos modelos socioeconômicos 
e sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 

n) a promoção dos direitos estabelecidos, a efetivação de novos direitos 
e a assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

o) a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e 
outros valores universais; 

p) o estudo, a pesquisa, o desenvolvimento de tecnologias alternativas, a 
inovação, a produção e a divulgação de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos relacionados às atividades mencionadas neste 
artigo; 

q) os estudos e as pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização 
e a implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por 
qualquer meio de transporte.

IV - não ter fins lucrativos, não distribuir lucros, bonificações, 
dividendos ou quaisquer outras vantagens aos seus associados, 
fundadores ou mantenedores e ter o respectivo patrimônio aplicado na 
consecução do objetivo social;
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V - gestão administrativa e patrimonial que garanta e preserve o 
interesse público;

VI - que no caso de dissolução, a destinação do patrimônio será à 
entidade congênere ou ao Poder Público que efetuou a respectiva 
doação.

§1° As entidades de que trata este artigo deverão obedecer ao princípio 
da universalidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou à categoria profissional.''

 
‘’Art. 2°. O processo de instrução do Projeto de Lei de Utilidade 
Pública deve conter ainda:

I - certidão que ateste a regularidade da instituição junto à Receita 
Federal e Certidão Liberatória do Tribunal de Contas;

II - declaração do presidente da entidade atestando o recebimento ou 
não de verbas públicas e, em caso afirmativo, especificando o valor, a 
origem e a destinação dada;

III - declaração do autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das 
atividades e da relevância dos serviços prestados pela entidade a ser 
beneficiada com o Título de Utilidade Pública;

IV - relatório de atividades da entidade nos últimos doze meses, 
assinado pela diretoria da instituição, comprovando fim público de 
prestação de serviços úteis à coletividade;

V - ata da última assembleia geral e ata de posse da diretoria averbada 
no registro do ato constitutivo, contendo a qualificação completa da 
diretoria eleita;

VI - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em 
cartório ou com certificação digital, atestando que os dirigentes 
estatutários não são remunerados, ou, caso recebam remuneração pelo 
exercício de funções na gestão executiva da entidade, cópia da ata da 
Assembleia Geral que aprovou a remuneração, nos termos do § 4º do 
art. 1º desta Lei.''

Trata-se de uma entidade sem fins lucrativos ou econômicos, constituída há mais de um ano, com 
atuação voltada à proteção animal e à promoção do bem-estar dos animais. A Associação de Protetores dos Animais 
(APA) tem como finalidade prestar assistência médica básica a animais resgatados, priorizando aqueles em situação 
de rua. Além disso, busca promover a adoção responsável, conscientizar a população sobre a posse responsável e o 
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cuidado com os animais, e desenvolver parcerias com órgãos públicos e privados para ampliar o alcance de suas 
ações. 

A entidade em exame demonstra atender aos requisitos exigidos, destacando-se sua constituição 
regular, a finalidade de natureza benefício à coletividade demonstrada, bem como dos requisitos comprobatórios 
previstos nos Arts. 1º e 2º da Lei Estadual nº 17.826/2013, incluindo declaração de não remuneração de seus 
dirigentes, conforme documentos acostados às fls. 19 do processo legislativo.

No que tange à Lei Complementar Federal nº 101/2000, não se verifica qualquer impacto 
orçamentário ou financeiro que obste a regular tramitação da proposição.

Por fim, quanto à técnica legislativa, o Projeto de Lei atende aos preceitos estabelecidos pela Lei 
Complementar Federal nº 95/1998 e, no âmbito estadual, pela Lei Complementar nº 176/2014, que tratam da 
elaboração, redação e consolidação das Leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 593/2025, tendo em vista sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como o cumprimento aos requisitos da Lei Estadual nº 17.826/2013 
e da técnica legislativa vigente.

Curitiba, 19 de agosto de 2025.

 

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Presidente 

 

DEPUTADO COBRA REPÓRTER

Relator

DEPUTADO COBRA REPÓRTER

Documento assinado eletronicamente em 20/08/2025, às 01:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 727 e o 

código CRC 1D7A5C5E6E6C5DE
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INFORMAÇÃO Nº 5220/2025

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 593/2025, de autoria do Deputado Goura, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 19 de agosto de 2025.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 20 de agosto de 2025.

 

Pedro Dutra Bolfoni 
Mat. 1041289

 

PEDRO DUTRA BOLFONI

Documento assinado eletronicamente em 20/08/2025, às 11:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5220 e o 

código CRC 1A7B5D5C6F9E9BF
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DESPACHO - DL Nº 2249/2025

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 20/08/2025, às 18:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2249 e o 

código CRC 1D7B5A5C6E9F9DB
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